
GABINETE DA CORREGEDORIA 
SETOR DE CORREIÇÃO/2014 

 
 
 
 
 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

1. Buscar o cumprimento integral das Metas 1, 2 e 4/2014, do CNJ; 

2. Dar andamento aos processos conclusos para despacho acima do 

prazo institucional; 

3. Atentar para o controle da incidência da prescrição penal nos 

processos nº 20095109000336-7 e 00023290220034025104; 

4. Solicitar ao Ministério Público Federal a devolução dos autos do 

processo nº 07000407919994025109, considerando a sua remessa 

em 09/04/2014; 

5. Observar, corrigir e lavrar as certidões de controle do prazo da 

prescrição penal nos processos que se encontram sem a 

respectiva certificação da sua incidência, sem o lançamento da sua 

data final no Sistema Processual Apolo,  e aquelas assinadas por 

estagiários, conforme relatório de correição, no Módulo Suspensão 

de Processos; 

Partindo de levantamentos realizados no questionário da Autoinspeção, bem como 
nas  informações da última correição e nos mapas estatísticos disponívieis na Seção 
Judiciária, realizou-se, no período de 14/07/2014 até 18/07/2014, a correição 
ordinária eletrônica  e de 21/07/2014 a 23/07/2014  correição presencial  

da 1ª Vara Federal de Resende, em decorrência da qual seguem as seguintes 
Recomendações, que devem ser analisadas e tranformadas em ações concretas, em 
prazo razoável,  tendo em vista a superação da realidade constatada. 

 1ª VARA FEDERAL DE RESENDE  
JUIZ FEDERAL TITULAR . PAULO PEREIRA LEITE FILHO  
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO JAMILLE MORAIS DA SILVA 

 

RECOMENDAÇÕES 

 



6. Regularizar o andamento processual dos feitos nº 

2011.5109000751-3, 2011.5109000751-3, 99.0700284-4, 

00007155820144025109; insertos no relatório de correição,módulo 

Metas do CNJ e Ações Obrigatórias; 

7. Providenciar a retificação das Cartas Precatórias (classe 28001) 

nº 00004026820124025109, 00003110720144025109, 

00015239720134025109 e 00002297320144025109, para a classe 

28006, de fiscalização das condições da suspensão; 

8. Atentar para os processos sem movimentação entre 31 e 60 dias 

que perfazem um total de 126 processos bem como os  parados há 

mais de 60 dias  com 201 processos; 

9. Procurar reduzir o tempo médio entre o último julgamento e o total 

de requisições enviadas referentes ao precatórios e RPVs; 

10. Regularizar, no que couber,o lançamento da Fase 18 no sistema 

Apolo, à vista de constar no relatório do Portal de Estatísticas - 

Execução de Sentença, 516 processos com tal fase não informada; 

11. Providenciar o lançamento do tipo de sentença proferida, à vista 

de constarem 16 sentenças intimadas como “vazias” no sistema 

Apolo. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Considerando as RECOMENDAÇÕES, encaminhar 

à Corregedoria, no prazo de 30 (trinta) dias, 

Relatório das providências implementadas.  

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

Fonte: Questionário de Autoinspeção e Mapa: Planilha Apolo Excel – Intimados. 

 

 

 

ORGANIZAÇÃO -   11 SERVIDORES 

04 analistas judiciários 06 técnicos judiciários 
01 técnico 

judic/segurança 
04estagiários 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

MATÉRIA CÍVEL 

 - 1.200 

 suspensos - 1.086  

 aguardando julgamento 
recurso/agravo 

23 

 em tramitação 

1.091 

MATÉRIA CRIMINAL 

 - 358 

 suspensos 

70 

 aguardando julgamento 
recurso/agravo 

06 

 em tramitação 

282 



  

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Mapas - Movimentação Processual da 1ª Instância/Juizado Especial Federal , constantes 

do módulo Secretaria, no relatório de Estatística de Processos Distribuídos, do Sistema Apolo, 

relativo ao mês de julho. 

EXECUÇÃO FISCAL 

 - 

 4.130 

 suspensos  

1.304 

 aguardando julgamento recurso/agravo 

2 

  em tramitação 

2.824 



 

 

 

 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel - Intimados. 

 

 

 

• 3.026 

TOTAL DE ATOS 
PROCESSUAIS INTIMADOS  

(11/02/2014 ATÉ 
11/07/2014)) 

• 2.516 

DESPACHOS 

Tempo médio 
conclusão/intimação:   

49 dias 

• 316 

DECISÕES 

Tempo médio 

conclusão/intimação: 

18 dias 

• 194 

SENTENÇAS 

Tempo médio 

conclusão/intimação: 16 
dias 

MATÉRIA CÍVEL- 178  

MATÉRIA PENAL- 16  

 

TOTAL DE SENTENÇAS PROFERIDAS (Feveriro a Julho de 2014) 

 



 

 

 

 

 

 

 

Verifica-se pelo gráfico extraído do portal de Estatísticas da 2ª Região extraído 

no dia 14/07/2014 que o juízo Correcionado  não vem atingindo o percentual de 

cumprimento, eis que foram distribuídos 844 processos e sentenciados 393 
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Conforme Mapa Estatístico emitido do sistema Apolo em 14/07/2014, Meta 

2/2014 constam 18 processos referente ao ano de 2008, sendo 9 ações 

Penais e 18 processos referente ao ano de 2009. 

OBS: Todos os processos das metas são devidamente separados dos demais 

em trâmite na vara, recebendo tratamento prioritário. Por fim, registre-se 

que todos são identificados com etiquetas próprias na capa dois autos, 

contendo as informações necessárias 

00008387620094025159 – redistribuído em 07/05/2014; remessa, carga 

para INSS em 14/07/2014 

0000884-65.2009.4.02.5159 - redistribuído em 22/02/2011; juntada em 

10/06/2014 

 0000433-11.2007.4.02.5159 - redistribuído 25/05/2009; concluso para 

sentença em 17/06/2014 

05331913920024025101 - redistribuído 05/11/2003; concluso para 

despacho em 10/07/2014 

0000810-11.2009.4.02.5159 - redistribuído 13/01/2011; juntada em 

16/06/2014 

0000242-92.2009.4.02.5159 - redistribuído 08/09/2011; juntada em 

16/06/2014 

0000177-87.2008.4.02.5109 - distribuído em 20/05/2008;movimentação 

cartorária  tipo aguardando devolução de carta precatória 

Julgar 100% dos distribuídos até 2008 e 80% dos 
distribuídos em 2009 no primeiro grau, 100% dos 

distribuídos até 2010 e 80% dos distribuídos em 2011 
nos Juizados Especiais e nas Turmas Recursais



Processo nº 99.0700284-4 – Distribuição em 19/04/99, com denúncia 

oferecida em 19/04/1999, constando sentença de extinção da 

punibilidade em relação a alguns réus, pelo cumprimento das condições 

de suspensão do processo, proferida em 15/05/2003, prosseguindo a ação 

penal em face dos demais acusados. Insta mencionar que o feito se 

encontra suspenso na forma do art. 366 do CPP em relação a um dos réus, 

sendo certo que não há nos autos controle de incidência da prescrição 

penal, bem como controle efetivo da referida suspensão do art. 366. 

Ressalta-se que o feito se encontra paralisado desde 26/06/2014, última 

manifestação do MPF, pugnando pela renovação de diligência de citação 

de um dos réus, cujo processo se encontra suspenso. Por fim, registre-se 

que não obstante o feito ter sido distribuído em 19/04/1999, não se 

encontra incluso na chamada Meta 2 do CNJ, muito provavelmente pela 

prolação da sentença de extinção da punibilidade em relação a alguns 

acusados, conforme relatado acima. 

OBS: Encontra-se com o seu processamento regular e devidamente 

identificado, bem como com controle efetivo da prescrição, o processos nº 

2008.5109000321-1 

 

-  

 

 

Identificar e julgar as ações de improbidade 
administrativa e ações penais relacionadas a crimes 

contra a administração pública, 100% das distribuídas 
até 31/12/2011 e 50% das ações distribuídas em 2012



 

 

 

 

Conforme Mapa Estatístico emitido do sistema Apolo em 14/07/2014, na 

Meta 4/2014 constam 5  Ações Civis Públicas todas com regular andamento 

0000948-94.2010.4.02.5109- distribuída em 13/01/2011; aguardando 

manifestação da ré 18/07/2014 

0000763-90.2009.4.02.5109 distribuída em 01/10/2010; movimentação 

cartorária tipo aguardando devolução de ofício 07/07/2014 

0000762-08.2009.4.02.5109 – distribuída em 20/01/2010; movimentação 

cartorária tipo aguardando devolução de ofício 07/07/2014 

0000757-83.2009.4.02.5109 - distribuída em 15/01/2010; remessa , carga 

para PRF 07/07/2014 

0000638-20.2012.4.02.5109 - distribuída em 15/01/2010; Movimentação 

cartorária aguardando atendimento 26/06/2014 

 

 

Não há dados a relatar 

AÇÕES CIVIS PÚBLICAS 

AÇÕES ORDINÁRIAS 



 

 

 

 

Conforme Mapa Estatístico emitido em 14/07/2014, na Meta 4/2014 

constam 65 processos relativos à crimes contra a Administração Pública. 

Foram verificados, por amostragem, os seguintes processos que 

apresentavam regular andamento. 

 

0804718-23.2009.4.02.5101- redistribuído em 09/12/2011; 

movimentação cartorária aguardando devolução de Carta Precatória em 

04/07/2014 

0000751-08.2011.4.02.5109- distribuído em 28/11/2011; movimentação 

cartorária  Expedir Oficio 05/07/2014 

0000660-15.2011.4.02.5109- distribuído em 24/10/2011; remessa, carga 

para Ministério Público Federal 05/07/2014 

0000531-44.2010.4.02.5109- distribuído em 05/10/2010; movimentação 

cartorária Expedir Mandado 05/06/2014 

0000456-05.2010.4.02.5109- distribuído em 28/11/2011; movimentação 

cartorária Aguardando devolução de Carta Precatória 03/07/2014 

0000429-22.2010.4.02.5109- distribuído em 03/08/2010; movimentação 

cartorária Expedir Mandado 11/07/2014 

0000395-76.2012.4.02.5109 - redistribuído em 12/07/2012; 

movimentação cartorária aguardando devolução de Carta Precatória em 

03/06/2014 

 

 



 

 

Tendo em vista ainda não terem sido disponibilizados no Portal de 
Estatísticas da 2ª Região mapas relativos à Meta 5, foram consultados os 
mapas relativos à Meta 3/2013, quanto ao total de processos em trâmite 
de execução fiscal e não fiscal em junho de 2013 e junho 2014: 
Junho /2013 execução fiscal 2.729 e não fiscal 389 
Junho /2013: execução fiscal 2.835 e não fiscal 396 
Verificando-se, no período , houve um aumento de 3.88% nas execuções 
fiscais e um aumento de 1.77% nas execuções não fiscais  

 

 

 

Fonte: Mapas extraídos do Portal de Estatísticas 2ª Região, link CNJ, de 

Julho 2014. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Reduzir o congestionamento, em relação à taxa média 
de 2013 e 2012: em 10% quanto às execuções não 

fiscais e cumprimento de sentença



 

 

 

 

 

 

 

Não há dados a relatar 

 

 

 

 

 

 

Conforme mapa estatístico emitido do sistema Apolo em 11/07/2014, 

constam 02 processos de Ação Popular todos com regular andamento. 

0000352-52.2006.4.025109– distribuído em 22/08/2006; último movimento:  

juntada em 20/06/2014 

0000531-10.2011.4.025109– distribuído em 01/09/2011; último movimento: 

movimentação cartorária  tipo aguardando atendimento obs digitalizar 

peças  TRF 03/05/2014 

 

 

PROCESSOS DE VERIFICAÇÃO OBRIGATÓRIA 

MATÉRIA CÍVEL 

MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO:  

 

AÇÃO POPULAR: 

 



 

 

 

 

Conforme mapa estatístico emitido em 11/07/2014, constam 68 de Ações 

Civis Públicas. Foram verificados, por amostragem, os seguintes processos 

todos com regular andamento: 

0000035-88.2005.4.02.5109- distribuído em 21/02/2014; concluso para 

despacho em 22/05/2014 

0000059-48.2007.4.02.5109 distribuído em 24/04/2007; movimentação 

cartorária aguardando devolução de oficio 09/07/2014 

0000062-76.2002.4.02.51095109 distribuído em 15/02/2002; 

movimentação cartorária expedir mandado 22/05/2014 

0000152-21.2001.4.02.5109 distribuído em 01/06/2001; movimentação 

cartorária aguardando devolução de carta precatória 11/07/2014 

0000279-51.2004.4.02.5109 distribuído em 26/06/2004; conclusos para 

despacho em 22/05/2014 

 

 

 

 

 

 

 

Não há dados a relatar 

 

 

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA: 

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA PREVIDENCIÁRIA: 

 

 



 

 

 

 

 

Conforme mapa estatístico emitido em 11/07/2014, constam 06 

processos de Ações de Usucapião, todos com regular andamento: 

0000034-59.2012.4.02.5109- distribuído 15/02/2012;movimentação 

cartorária tipo Manifestação em 10/07/2014; 

0000057-44.2008.4.02.5109- distribuído 10/03/2008; remessa, carga 

para Ministério Público 11/07/2014; 

0000278-27.2008.4.02.5109- distribuído 14/07/2008; concluso para 

sentença 10/07/2014; 

0000332-80.2014.4.02.5109- distribuído 06/06/2014;intimação de 

sentença 07/07/2014; 

0000376-70.2012.4.02.5109- distribuído em 11/07/2012; movimentação 

cartorária tipo Manifestação 10/07/2014; 

0000484-36.2011.4.02.5109 – distribuído em 01/09/2011; juntada 

10/07/2014; 

 

 

 

 

 

 

Não há dados a relatar 

 

AÇÃO DE USUCAPIÃO: 

 

AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO: 

 



 

 

 

 

 

Conforme mapa emitido em 11/07/2014, constam 13 processos referentes à 

Ações de Reintegração de Posse. Foram verificados os seguintes processos 

todos com regular andamento: 

0000069-48.2014.4.02.5109- distribuído em 18/02/2014; concluso para 

despacho em 07/07/2014; 

0000157-23.2013.4.02.5109- distribuído em 25/04/2013; movimentação 

cartorária aguardando atendimento 06/05/2014; 

0136618-02.2013.4.02.5109- distribuído em 11/10/2013; concluso para 

sentença em 11/07/2014; 

0000475-06.2013.4.02.5109- distribuído em 12/11/2013; movimentação 

cartorária aguardando publicação 14/07/2014; 

0000336-25.2011.4.02.5109- distribuído em 16/06/2011; concluso para 

sentença em 09/07/2014. 

 

 

 

 

 

 

AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO/MANUTENÇÃO DE 

POSSE: 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

Conforme mapa emitido em 11/07/2014, consta 01 processo de Habeas Corpus: 

0000715-58.2014.4.02.5109- distribuído em 05/05/2014; movimentação 

cartorária em 03/07/2014. 

 

 

 

 

Não há dados a relatar  

PROCESSOS DE VERIFICAÇÃO OBRIGATÓRIA MATÉRIA 
CRIMINAL 

HABEAS CORPUS 

PROCESSOS COM RÉU PRESO 



 

 

 

Não há dados a relatar 

 

 

Não há dados a relatar 

 

 

 

 

Não há dados a relatar 

 

 

 

PROCESSOS COM EXPEDIÇÃO DE CARTA 
DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA PENAL 

PROCESSOS COM SENTENÇA 
CONDENATÓRIA (COM TRÂNSITO) 

EXPEDIÇÃO E ENCAMINHAMENTO DO 
BIC: 



 

 

 

 

 

Analisados, por amostragem, quanto ao  do controle de incidência da prescrição 
penal, mereceram destaque os seguintes processos:,  

 Processo nº 2009.5109000336-7 – distribuído em 12/06/2009, denúncia 

recebida em 16/04/2010, para apurar os crimes previstos nos artigos 330 do 

CP, 55, da Lei 9.605/98, 40 da Lei 9.605/98, 2º, da Lei 8.176/91, cujo último 

fato delituoso ocorreu em 30/06/2009. Insta mencionar, que salvo melhor 

juízo, não há nos autos qualquer marco interruptivo ou causa de suspensão da 

prescrição, sendo certo que, considerando as penas cominadas (mínima e 

máxima), aos crimes capitulados nos artigos 55, da Lei 9.605/98 e 330 do 

código penal, ocorreu a prescrição punitiva do Estado. Insta mencionar, 

também, que em relação aos demais crimes, estes já estariam prescritos pela 

pena mínima cominada em abstrato. 

 Processo nº 00023290220034025104 – distribuído em 25/09/2003 e 

redistribuído em 06/09/2005, denúncia recebida em 14/04/2010, para apurar 

o crime previsto no artigo 171, § 3º, na forma do art. 14, II, c/c art. 29 do CP, 

cujo último fato delituoso ocorreu em 07/02/2003. Insta mencionar, que salvo 

melhor juízo, não há nos autos qualquer marco interruptivo ou causa de 

suspensão da prescrição, sendo certo que, considerando a pena mínima 

cominada em abstrato, ocorreu a prescrição punitiva do Estado.  

OBS 1: Encontram-se com efetivo controle de prescrição os processos nº 

2005.5109000381-7, 00008484220104025109, 00006376920114025109, 

2010.5109000110-5, 2008.5109000199-8, 2010.5109000016-2, 

00002545720124025109, 00002285920124025109, 2007.5109000437-5, 

2010.5109000441-6, 00004537920124025109 , 2010.5109000421-0, 

00002271120114025109, 00001956920124025109, 2010.5109000104-0, 

CONTROLE DE INCIDÊNCIA DA 
PRESCRIÇÃO PENAL: 



2010.5109000030-7, 2010.5109000018-6, 08047182320094025101, 

00003957620124025109, 00001229720124025109, 00000917720124025109.e 

05331913920024025101. 

OBS: Verificou-se que o Órgão Correicionado exerce efetivo controle da 

incidência da prescrição penal, separando, inclusive, as ações penais que 

estejam próximas dos prazos prescricionais, dando-lhes tratamento prioritário. 

Destaque-se, por oportuno, que tal controle também é exercido sobre as 

execuções penais. Por fim, acrescente-se que nos demais itens, referentes à 

análise dos procedimentos criminais, todos os processos foram inspecionados 

quanto ao controle da incidência da prescrição penal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Não há dados a relatar 

 

 

 

 

RECOLHIMENTO DE MANDADO DE 
PRISÃO A CONTAR DA REVOGAÇÃO: 

CARTA PRECATÓRIA PENAL: 



 

 

 

 

Encontram-se regular o processamento das cartas nº 2009.5109000285-5, 

00004026820124025109, 00003110720144025109, 00015958420134025109, 

00015239720134025109, 00002297320144025109, 00003016020144025109, 

00001742520144025109. 

Não obstante regular o processamento das cartas nº 00004026820124025109, 

00003110720144025109, 00015239720134025109 e 00002297320144025109, 

incorreta está a sua classificação como Carta Precatória/Matéria Penal, 

devendo tramitar como Carta Precatória de Fiscalização das Condições da 

Suspensão, classe 28006. 

 

 

 

 

 

Fonte: Mapas - Movimentação Processual da 1ª Instância/Juizado Especial Federal (Sintético e 

Analítico), constantes do módulo Secretaria, no relatório de Estatística de Processos 

Distribuiídos, do Sistema Apolo, relativos ao mês de ****,  Planilha Apolo Excel - Intimados e 

Sistema Apolos – módulo Secretaria – Cadastro de Processo. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

Fonte: Mapa - Agenda de Audiências - módulo Consultas e Relatórios, do Sistema Apolo e SJRJ 

Intranet Apolo – NPROC – Planilhas Apolo (Excel) – Audiências. 

 

 

 

AUDIÊNCIAS  

(De  Fevereiro a Julho/2014) 

 

°Fevereiro - 3 

°Março -      3 

° Abril -       8 

° Maio -       9 

° Junho -     7 

° Julho -      3 



 

 

A verificação das iniciais é realizada por um servidor específico, quando 

não há indicação de prevenção.  são lançadas as custas e em seguida 

aberta a conclusão enviando-se o processo ao local virtual designado 

“COM.Iniciais”. Quanto ao recebimento da denúncia não há informações 

no  questionário de autoinspeção. 

 

Fone: Questionário de Autoinspeção. Sistema Apolo – módulo Secretaria – Locais Virtuais 

(Autorização de Usuário) e módulo Consultas e Relatórios – Processos Distribuídos. 

 

 

Fonte: Sistema Apolo – módulo Secretaria – Locais Virtuais (Autorização de Usuário). 

PROCESSAMENTO DE FEITOS 

(FÍSICOS/VIRTUAIS) 

INICIAIS/RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA 

BALCÃO DE ENTRADA 

54 processos 

Sendo o mais antigo de 0129376-
70.2014.4.02.5104 de 06/06/2014 em 

15/07/2014 as 15:35 



 

Os processos passam por uma triagem e uma vez verificada a prevenção, 

são solicitadas as peças, onde são verificadas as partes e o pedido a fim 

de sanar a prevenção. 

 

Fonte: Questionário de Autoinspeção. 

 

 

 

 

 

 

 

 

SISTEMÁTICA DE VERIFICAÇÃO DE 
PREVENÇÃO 

TOTAL DE PROCESSOS CONCLUSOS 
COM PRAZO VENCIDO 

P/DESPACHO: 

há mais de 30 dias 

•Matéria Cível - 871  

•Matéria Penal - 01 

• Execução Fiscal - 538 

P/DECISÃO: 

há mais de 60 dias 

•Matéria Cível - Zerado 

•Matéria Penal - Zerado 

•Execução Fiscal - Zerado 

P/SENTENÇA: 

há mais de 180 dias 

•Matéria Cível - Zerado 

•Matéria Penal - Zerado 

•Execução Fiscal - Zerado 



Conforme mapa estatístico extraído  do sistema Apolo em 11/07/2014, foram 

verificados, por amostragem, os seguintes processos conclusos para despacho 

acima do prazo institucional: 

Processos com final par : 448 processos 

0000076-50.2008.4.02.5109-concluso para despacho em  31/03/2014 

0000282-06.2004.4.02.5109- concluso para despacho em 06/03/2014 

0000370-15.2002.4.02.5109- concluso para despacho em 07/03/2014 

0000008-27.2013.4.02.5109- concluso para despacho em 21/03/2014 

0700414-95.1999.4.02.5109- concluso para despacho em 28/03/2014 

0000008-27.2013.4.02.5109- concluso para despacho em 21/03/2014 

0000152-69.2011.4.02.5109- concluso para despacho em 18/03/2014 

Processos com final impar: 423 processos 

0000181-95.2006.4.02.5109- Aguardando preparar remessa externa 

0000651-53.2011.4.02.5109- concluso para desacho em 14/03/2014 

0000097-55.2010.4.02.5109- concluso para despacho em 28/03/2014 

0000503-47.2008.4.02.5109- concluso para despacho em 06/03/2014 

0000049-14.2001.4.02.5109- concluso para despacho em 18/03/2014 

0000057-73.2010.4.02.5109- concluso para despacho em 07/03/2014 

0000049-14.2001.4.02.5109- concluso para despacho em 18/03/2014 

0000217-79.2002.4.02.5109- concluso para despacho em 17/03/2014 

 

 

 

 



 

 

 

Não há dados a relatar 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Conclusos e consulta ao Sistema Apolo – módulo 

Secretaria. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foram verificados por amostragem, os seguintes processos parados entre 31 e 

60 dias. 

PROCESSOS CONCLUSOS P/SENTENÇA HÁ MAIS DE 180 
DIAS: Zero 

TOTAL DE PROCESSOS SEM 
MOVIMENTAÇÃO : 

ENTRE 31 E 60 DIAS: 

• 126 

HÁ MAIS DE 60 DIAS: 

• 201 



Processos com final par: 60 

0000616-59.2012.4.02.5109- Movimentação cartorária tipo aguardando 
atendimento 26/05/2014 

0000644-32.2009.4.02.5109-Movimentação cartorária tipo aguardando 
atendimento 27/05/2014 

0000644-32.2009.4.02.5109-Movimentação cartorária  tipo aguardando 
atendimento 27/05/2014 

0000084-71.2001.4.02.5109- Movimentação cartorária  tipo aguardando 
atendimento 22/05/2014 

0000216-26.2004.4.02.5109- concluso para despacho 11/07/2014 

Processos com final impar: 66 

0000241-29.2010.4.02.5109- Movimentação cartorária  aguardando 
atendimento 16/05/2014 

0700775-15.1999.4.02.5109- Movimentação cartorária expedir Edital 
21/05/2014 

0000099-59.2009.4.02.5109- Movimentação cartorária recurso  27/05/2014 

0000369-30.2002.4.02.5109- Movimentação cartorária  tipo aguardando 
devolução de oficio 14/07/2014 

0000777-06.2011.4.02.5109- Movimentação cartorária tipo aguardando 
atendimento 15/05/2014 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Foram verificados por amostragem os seguintes processos parados há mais de 

60 dias  

Parados há mais de 60 dias final par: 101 

0000330-18.2011.4.02.5109- Movimentação cartorária tipo recurso 26/03/2014 

0000204-94.2013.4.02.5109- Juntada 14/03/2014 

0700606-28.1999.4.02.5109- Movimentação cartorária tipo recurso 26/03/2014 

0000328-48.2011.4.02.5109-Movimentação cartorária tipo recurso 26/03/2014 

0000748-53.2011.4.02.5109-Movimentação cartorária tipo manifestação 

16/04/2014 

Parados há mais de 60 dias final impar: 100 

0000699-12.2011.4.02.5109- Movimentação cartorária tipo recurso 14/03/2014 

0000057-68.2013.4.02.5109- Movimentação cartorária tipo manifestação 

13/03/2014 

0000315-49.2011.4.02.5109- Movimentação cartorária tipo recurso 27/03/2014 

0700781-22.1999.4.02.5109- Manifestação cartorária aguardando atendimento 

11/03/2014 

0000167-72.2010.4.02.5109- Movimentação cartorária  tipo expedir mandado 

06/03/2014 

 

 

 

 

 

 

PROCESSOS PARADOS ENTRE 121 E 
180 DIAS E HÁ MAIS DE 180 DIAS - 

EXECUÇÃO FISCAL:  



 

 

 

Conforme mapa emitido em 11/07/2014 do sistema Apolo, há 46 processos 
parados ente 121 e 180 dias e 1 processo com mais de 180 dias. Foram 
verificados por amostragem , os seguintes processos: 

Parados entre 121 e 180 final par: 25 processos: 

0000132-20.2007.4.02.5109- concluso  para despacho 15/07/2014 

0700902-50.1999.4.02.5109- aguardando devolução de Carta Precatória 

0700382-90.1999.4.02.5109-concluso para despacho em 14/07/2014 

0000894-31.2010.4.02.5109- aguardando devolução de mandados 16/07/2014 

0000626-45.2008.4.02.5109- concluso para despacho 14/07/2014 

Parados entre 121 e 180 final impar: 21: 

0000167-14.2006.4.02.5109- remessa, Fazenda Nacional 15/07/2014 

0000141-50.2005.4.02.5109- movimentação cartorária expedir 
edital14/07/2014 

0000389-74.2009.4.02.5109- concluso para despacho 17/07/2014 

0000507-65.2000.4.02.5109- aguardando devolução de Carta Precatória 
15/07/2014 

0000871-51.2011.4.02.5109- concluso para despacho 14/07/2014 

 

 

 
  

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Parados e consulta ao Sistema Apolo – módulo 

Secretaria. 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

 

 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Petições. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DOCUMENTOS PENDENTES DE JUNTADA 

(Físicos e virtuais) 

 

• 27 petições, sendo a mais antiga do mês 
de julho 2014 

AGUARDANDO JUNTADA, 
EM 16/07/2014 



 

 

 

Foram verificados os seguintes locais: 

“CIV/OUT – PRAZO (ag. decurso de prazo)”- 252 documentos, sendo o 

mais antigo de 26/05/2014; 

“CIV/OUT - PRAZO(Ag. decurso de prazo)”- 235, sendo o último 

movimento  de 26/05/2014; 

“CIV/OUT - PRAZOS VENCIDOS” – ZERADO; 

“EF - PRAZO –EMBARGANTE/EMBARGADO” – 8 documentos sendo o 

mais antigo de 25/06/2014; 

“EF- PRAZO – EXECUTADO”- 28 documentos, sendo o mais antigo de 

26/05/2014; 

“EF- PRAZO - EXEQUENTES (OUTROS)” – 29 documentos , sendo o 

mais antigo de 12/03/2014; 

“EF- PRAZO –FN” - 69 documentos, sendo o mais antigo de 

24/04/2014  

“EF- PRAZO EMBARGOS” – 1 documento de 10/04/2014; 

“EF- PRAZO PENHORA” – 3 documentos sendo o mais antigo de 

29/05/2014; 

“EF- PRAZO RECURSO” – 26 documentos, sendo o mais antigo de 

24/06/2014; 

“EF –SUSPENSÃO – FALENCIA /INVENTÁRIO” – 18 documentos, sendo 

o mais antigo de 27/06/2013; 

“EF- SUSPENSÃO 120 DIAS -2010/2014” – Zerado; 

“EF- SUSPENSÃO 180 DIAS -2009/2014”- 1 documento de 

25/03/2014; 

“EF –SUSPENSÃO ART. 40 DA LEF -2010/2014 – 327 documentos, 

sendo o mais antigo de 31/03/2014; 

“EF- SUSPENSÃO ART. 40 DA LEF-2010” – 606 documentos, sendo o 

mais antigo de 31/08/2011. 

VERIFICAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE 
CONTROLE DE PRAZOS JUDICIAIS 



 

 

 

 

 

 

Foram verificados os seguintes locais virtuais designados ao 

cumprimento de ordem: 

“CIV/OUT – AG EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ REQUISITÓRIO” – 10 

documentos, sendo o mais antigo de 06/06/2014; 

“CIV/OUT – AG.DEPÓSITO DE RPV/PRECATÓRIO” – 30 documentos,  

sendo o mais antigo de 30/07/2014; 

“CIV/OUT- OFICIO (Ag. Expedir) – 1 documentos 16/07/2014; 

“EF – AG CUMPRIR MANDADOS” – 239 documentos, sendo o mais 

antigo de 30/01/2014; 

‘EF- AG INTIMAÇÃO EXEQUENTE” – 22 documentos,  sendo o mais 

antigo de 07/02/2014; 

“EF- EXPEDIÇÃO/MANDADOS EF “- 34 documentos , sendo o mais 

antigo de 17/06/2014. 

 

 

Fonte: Verificação de escaninhos e consulta ao Sistema Apolo – módulo Secretaria. – 

Locais Virtuais (Autorização de Usuário) 

 

CUMPRIMENTO DE ORDEM (OFÍCIOS, 
MANDADOS, ALVARÁS, RPVS, ETC) 



 

 

Conforme mapa extraído do sistema Apolo em 14/07/2014, foram 

verificados, por amostragem, os seguintes processos todos com 

determinação de Segredo de Justiça, e com regular andamento. 

09511515519984025109 

09511930719984025109 

09515387019984025109 

00003518620144025109 

00016469520134025109 

00005181620084025109 

00003753220054025109 

00016512020134025109 

08007711920134025101 

00002121320094025109 

00004310220044025109 

 

 

 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Segredo de Justiça e consulta ao Sistema Apolo – 

módulo Secretaria. 

 

 

TOTAL DE PROCESSOS EM SEGREDO DE JUSTIÇA EM 14/07/2014: 

 - segredo absoluto 

21 

    - segredo do sistema 

35 

  - segredo de peças 

04 



 

 

 

 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Publicações. 

 

PUBLICAÇÕES 

• TOTAL de processos publicados: 1.523 

• TOTAL de boletins: 118 
PUBLICAÇÕES  (Mapa de 

01 a 07/2014) 

•   12,91 PROCESSOS 
MÉDIA 

PROCESSOS/BOLETINS: 

• Não há 
TEMPO MÉDIO DE 
DIAS/PUBLICAÇÃO: 

• Não há 
BOLETINS PENDENTES DE 

ENVIO: 



 

 

fonte: Mapa -  Relatório de Processos Recebidos/Remetidos - módulo Consultas e Relatórios, 

do Sistema Apolo (somente não devolvidos). 

PROCESSOS COM REMESSA 
INTERNA/PRAZO (em julho/14)  

 

 

Contadoria 

07 

 

 

 

 

 

Distribuição 

01 

 

 

Remessa externa prazo vencido 

Ministério Publico Federal 

5 processos (o mais antigo 0700040-
79.1999.4.02.5109  expirado em 

09/04/2014) 



 

 

SUSPENSÃO DE PROCESSOS 

 

 

 

 

 

DETERMINAÇÃO JUDICIAL 

Presente em todos os processos analisados, por 
amostragem 

 

 

 

 

 

MOTIVO DA SUSPENSÃO 

- Repercussão geral- 07  

- Aguardando decisão de instância superior - 24  

- Art. 366, CPP - 24 

- Art. 89, Lei 9.099/95 - 28  

- Cumprimento Precatório/RPV - 16  

- Embargos à execução - 99 

- Art. 40, Lei 6.830/80 - 62  

- Art. 40, § 2º, LEF (arquivamento) - 07  

- Art. 20, Lei 10.522/02-  523 

- Parcelamento - 554 

- Outros - 155   

 

 

 

 



Com base nos processos analisados por amostragem, verificou-se que há 

determinação judicial para suspensão fundamentada e a suspensão encontra-se 

devidamente registrada no sistema Apolo. No entanto, em relação ao controle 

de prescrição, algumas observações foram indicadas ao final do relatório. Os 

processos analisados são os relacionados a seguir: 

 

CÍVEL 

Repercussão geral (543-B e § 1º): 

00000591920054025109   00001031420094025104 

00001187020064025109   00001232920054025109 

00001241420054025109   00003617720074025109 

00007509120094025109 
 

Aguardando decisão de instância superior: 

07006756019994025109   09541005219984025109 

00002235720004025109   00003978120004025104 

00006869620004025109   00004122520064025109 

 

Cumprimento de precatório/RPV: 

09500273719984025109   07002408619994025109 

00003303320024025109   00052185520034025159 

00011476320034025109   00000859020004025109 

00001155220054025109   00007012120074025109 

 

Embargos à execução: 

09505358019984025109   00002113320064025109 

00005380720084025109   00005900320084025109 

00495836220124025101   00006685520124025109 

 

Parcelamento: 

00116489020094025101   05240305820094025101 

05270384320094025101   00109577620094025101 

00300883720094025101   05265837820094025101 

 

Outros – fase de conhecimento: 

00000597720094025109   00007354020004025109 

00002773720114025109   00001515020124025109 

00005160720124025109   00000247820134025109 



 

Outros: fase de execução: 

07005421819994025109   00001095020024025109 

00001984420004025109   00000473420074025109 

00001691320084025109   00006053020124025109 

 

CRIMINAL 

Aguardando decisão de instância superior: 

00642675619984025109   00000323620054025109 

01149928319974025109   00001088420104025109 

00006382520094025109   00006140720034025109 

 

Art. 366 do CPP: 

00002211420054025109   00000960720094025109 

00005185020074025109   00004035320124025109 

00001339720104025109   00006036520094025109 

00003097620104025109   00004018320124025109 

00012013420074025159 

 

Art. 89, Lei 9.099/95: 

00001948420124025109   00000204620104025109 

00006105220124025109   00002029520114025109 

00000963620114025109   00001820720114025109 

 

Parcelamento: 

00003230220064025109   00004310220044025109 

00000536520124025109   00003611420064025109 

 

Outras suspensões – processos criminais: 

00001028220074025109   00005378520094025109 

00016469520134025109   00001965420124025109 

00001534920144025109   00005334320124025109 

 

Outros – processo de execução: 

00005406920114025109 
 



1ª OBS: Foram encontrados processos de ações penais sem certidão de 

controle de prazo prescricional nos autos e sem lançamento da data de 

prescrição no sistema Apolo. São os indicados abaixo: 

 

Art. 366 do CPP 

00005035720094025159   00001352820144025109 

00005042720114025109   00330258419954025109 

00002151220024025109   00002824520004025109 

00000748520054025109   00007512820064025159 

00004991520054025109   00020628820054025159 

00008401720004025109   00004983020054025109 

00004941320024025104   04024360519994025109 

00004957520054025109 

 

Art. 89 da Lei 9.099/95 

00015958420134025109   00002297320144025109 

00015239720134025109   00004026820124025109 

00003110720144025109    

 

2ª OBS: Alguns processos, analisados por amostragem, apresentavam certidão 

de controle de prazo prescricional assinada por estagiário. São os 

mencionados a seguir: 

 

00000179120104025109   00004396620104025109 

00000955120114025109   00000934720124025109 

00003731820124025109   00003567920124025109 

 

EXECUÇÃO FISCAL 

Aguardando decisão de instância superior: 

00006852820114025109   00007640720114025109 

 

Embargos à execução: 

00004803320104025109   05014772220064025101 

00003727720054025109   07002962219994025109 

01105805020134025109   01105727320134025109 

 

Art. 40, Lei 6.380/80: 

07006963619994025109   07003222019994025109 



00008262820034025109   00005604620004025109 

00001776820004025109   00002396420074025109 

 

Art. 40, § 2º, LEF (arquivamento): 

00001889720004025109   07006781519994025109 

00001889720004025109   07006781519994025109 

09506007519984025109   00000258320014025109 

 

Art. 20, Lei 10.522/02: 

00000997420004025109   00001781920014025109 

00000936720004025109   00004022020024025109 

00003860320014025109   00005292620004025109 

 

Parcelamento: 

00005032820004025109   00001227320074025109 

00003853720094025109   00003084320004025109 

09505678519984025109   00005713120074025109 

 

Outros – processos de execução: 

00003522320044025109   00009285020034025109 

05014755220064025101   05014798920064025101 

07008825919994025109   00003023620004025109 

 

 

 

 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Suspensos e consulta ao Sistema Apolo – módulo 

Secretaria. 

 

 

 

 

LEVANTAMENTO DE DADOS E ANÁLISE EFETUADOS POR - 

Carlos Alberto de Araujo Rocha. 

 



 

 

 

 

Com base no Mapa de Intimados do Apolo-Excel, extraído em 16/07/2014, 
abrangendo o período compreendido entre 14/01/2014 e 14/07/2014 observa-
se um total de 224 sentenças proferidas em processos físicos e virtuais, dentre 
as quais 16 estão classificadas como “vazias” no sistema Apolo, as demais 
encontram-se devidamente intimadas e classificadas por tipo de sentença da 
seguinte forma: 

Convertidas em diligência: 06 
Determina intimação: 01 
Extinção da punibilidade morte do agente: 01 
Extinção da punibilidade – transação/cumprimento condições: 12 
Resolução do mérito – absolutória: 02 
Resolução de mérito – extinção da execução: 73 
Resolução de mérito – pedido improcedente: 27 
Resolução de mérito – pedido procedente: 17 
Resolução de mérito – pedido procedente em parte: 23 
Resolução de mérito – reconhecida prescrição/decadência: 03 
Resolução de mérito – conciliação/transação homologada:  
Sem resolução do mérito – cancelamento da dívida ativa, art. 26, LEF: 03 
Sem resolução do mérito: 22 
Sem resolução do mérito – desistência da ação: 04 
Sem resolução do mérito – indeferimento de petição inicial: 05 

 

 

 

 

 

SENTENÇAS 



 

 

Observa-se que o juízo correicionado classifica adequadamente as sentenças, 
inclusive com inserção dos dados no sistema Apolo, de acordo com as 
determinações da Resolução nº 535/2006 do CJF e dos artigos 219 a 221 da 
Consolidação de Normas da Corregedoria-Regional (Provimento nº 11/2011).  
Por amostragem, foram inspecionados os seguintes processos: 

 

 

Sentenças tipo A (fundamentação individualizada): 
0115503-22.2013.4.02.5109   0000513-52.2012.4.02.5109 
0000205-79.2013.4.02.5109   0000533-09.2013.4.02.5109 
0106123-38.2014.4.02.5109   0000061-86.2005.4.02.5109 
0000317-48.2013.4.02.5109   0147166-86.2013.4.02.5109 
0000032-55.2013.4.02.5109   0000030-85.2013.4.02.5109 
 
Sentenças tipo B-2 (sentenças repetitivas – padronizadas): 
0000659-69.2007.4.02.5109   0145455-46.2013.4.02.5109 
0000471-08.2009.4.02.5109   0000181-61.2007.4.02.5109 
0000191-42.2006.4.02.5109   0000112-97.2005.4.02.5109 
0000301-12.2011.4.02.5159   0000406-47.2008.4.02.5109 
0000292-40.2010.4.02.5109   0000207-20.2011.4.02.5109 
 
Sentenças tipo C (sem julgamento do mérito): 
0000289-17.2012.4.02.5109   0000033-06.2014.4.02.5109 
0000257-75.2013.4.02.5109   0000291-16.2014.4.02.5109 
0700606-28.1999.4.02.5109   0000365-75.2011.4.02.5109 
0000714-73.2014.4.02.5109   0000496-16.2012.4.02.5109 
0000655-90.2011.4.02.5109   0527244-57.2009.4.02.5101 
 
Sentenças tipo D-1 (condenatória): 
0000848-42.2010.4.02.5109   0000945-42.2010.4.02.5109 
0490258-07.2009.4.02.5101    
 
Sentenças tipo D-2 (absolutória): 

REGISTRO E CLASSIFICAÇÃO DE SENTENÇAS 



0000421-89.2003.4.02.5109   0000728-62.2011.4.02.5109 
0000286-67.2009.4.02.5109   0000107-02.2010.4.02.5109 
 
Sentenças tipo E-1 (extintiva de punibilidade, art. 107, CP): 
0000199-77.2010.4.02.5109   0000515-61.2008.4.02.5109 
0000100-10.2010.4.02.5109   0000020-12.2011.4.02.5109 
0000306-92.2008.4.02.5109   0000441-36.2010.4.02.5109 
0000014-39.2010.4.02.5109   0000560-94.2010.4.02.5109 
0000688-51.2009.4.02.5109   0490255-52.2009.4.02.5101 
0000542-05.2012.4.02.5109   0490260-74.2009.4.02.5101 
 
Sentenças tipo E-2 (suspensão condicional da pena, sursis, art. 696, CPP):  
0000078-15.2011.4.02.5109    
 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Intimados e consulta ao Sistema Apolo – módulo 

Secretaria. 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Questionário de Autoinspeção. 

 

 

 

 

 

 

 

CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

(Preferências legais) 

 

 

 

 

 

 

 

Os processos com prioridade 
legal (metas do CNJ), são 

monitorados 
especificamente, sua 

movimentação  é 
acompanhada pelos 

relatórios de estatísticas. 

 

 

 

 

 

 

 

LOCALIZAÇÃO E SEPARAÇÃO DOS 
PROCESSOS NO GABINETE 

 

 

 

 

 

 

 

 

São localizados e separados 
de acordo com a ordem 

cronológica de conclusão. Se 
pertencerem ao mesmo mês, 
prevalece a data mais antiga 

de distribuição. 

 

 

 

 

 

 

 

LEVANTAMENTO DE DADOS E ANÁLISE EFETUADOS POR - 

Carlos Alberto de ARaujo Rocha. 

 



 

 

Fonte: Portal de Estatísticas da 2ª Região - Execução de Sentença. 

 

 

Fonte: Questionário de Autoinspeção e Sistema Apolo – módulo Secretaria – Locais Virtuais 

(Autorização de Usuário). 

EXECUÇÃO (de 14/01/2014 a 
14/07/2014/2014) 

FASE 18 

INFORMADA EM 352, 
NÃO INFORMADA EM 516 
PROCESSOS. POSIÇÃO EM 

EM 17/07/2014. 

RPV e PRECATÓRIO 

FÍSICOS 

Nenhum processo 

RPV e PRECATÓRIO 

VIRTUAIS  
 

 

 

 

 

 

19 processos 

 

 

 

 



 

 

 

 

  

 

 

 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Precatório e RPV. 

 

 

Os processos de grandes devedores indicados pelo exequente são identificados 
com identificadores próprios, têm prioridade no trâmite, na medida do possível, 
e são verificados periodicamente pelo setor de execução fiscal.  

 

Fonte: Questionário de Autoinspeção. 

RPVs 
PRECATÓRIOS (parcela 

única) 
PRECATÓRIOS 
PARCELADOS 

 

LEVANTAMENTO DE DADOS E ANÁLISE EFETUADOS POR - 

Carlos Alberto de Araujo Rocha. 

 

 
TOTAL DE REQUISIÇÕES: 19 
TOTAL ENVIADAS: 08 
 

Tempo médio entre 

o último julgamento 

e o total de 

requisições 

enviadas:887 dias 



 

 

O juízo correicionado informa que segue os procedimentos previstos nas 

Resoluções 61/08 do CNJ, 524//06 do CJF e 21/08 do TRF2, quanto ao 

cadastramento de conta única, ordens de bloqueio de contas e ativos 

financeiros e o cadastramento no sistema Bacenjud. Esclarece ainda, que não 

houve requerimentos de penhora on line, na subsecretaria cível de 

procedimentos diversos. Na subsecretaria de execuções fiscais, as ordens de 

bloqueio de contas e ativos financeiros são realizadas de acordo com a 

solicitação do exequente e as minutas de bloqueio/transferência/desbloqueio 

são cadastradas no sistema Bacenjud. 

 

 

 

A 1ª Vara Federal de Resende informa que há 30 processos em vias de 

preparação para serem incluídos na próxima hasta do juízo, no segundo 

semestre de 2014, de acordo com a portaria nº POR-2012/00732 do órgão 

correicionado.  

 



 

A 1ª Vara Federal de Resende esclarece que os bens constritos são cadastrados 
no sistema informatizado, assim que os mandados executórios ou de penhora e 
avaliação são devolvidos, em consonância com as disposições da CNCR. 

 

 

Fonte: Questionário de Autoinspeção e Sistema Apolo – módulo Secretaria – Relatório de Bens 

Penhorados. 

 

 

 

 

 

Conforme informado no questionário de autoinspeção todos os livros e pastas 

encontram-se em consonância com o que dispõe o CNCR 

 

 

 

Fonte: Relatório de Inspeção Anual. 

 

LEVANTAMENTO DE DADOS E ANÁLISE EFETUADOS POR - 

Carlos Alberto de Araujo Rocha. 

 

LIVROS E PASTAS OBRIGATÓRIOS 

(ART. 147/151 CNCG) 



 

O juízo correicionado está num prédio de 3 andares, A vara está situado 

num espaço contínuo onde estão o setor Criminal ., Execução fiscal e 

Contencioso. Além da sala há dois gabinetes um do juiz titular e substituto 

respectivamente e uma sala de audiência, uma copa e dois banheiros que 

servem aos funcionários. 

Verifica-se  que um local claro amplo com boas instalações  

 

 

 

 

Conforme o relatório de movimentação processual (Mapa Analítico), extraído 

do sistema Apolo em 14/07/2014, constam 12 (doze) execuções penais, 08 

(oito) em tramitação ajustada, uma arquivada e 3 (três) suspensas. 

Assim sendo, por amostragem, merece destaque o seguinte processo: 

0001624-37.2013.4.02.5109 - Distribuição: 21/10/2013. Último movimento em 

09/07/2014, despacho, mantendo decisão de fls. 381/386, após ciência ao 

MPF e subam os autos ao TRF 2ª Região. Ausência do controle de prescrição 

na execução penal. 

 

Encontram-se regulares quanto ao seu processamento e controle de prescrição, 

os seguintes processos:  

0000291-21.2011.4.02.5109 

ESPAÇO FISÍCO 



0000031-75.2010.4.02.5109 

0000540-69.2011.4.02.5109 

0000515-61.2008.4.02.5109 

0000078-15.2011.4.02.5109 

0000542-05.2012.4.02.5109 

 

 

 

Em entrevista com a Diretora de Secretaria, em relação ao sistema adotado pelo 

Órgão Correicionado para a escolha das entidades receptoras de serviços, foi 

dito que o critério utilizado para encaminhamento do apenado é o da sua 

residência ou mesmo do seu domicílio laboral, se mais conveniente. É 

encaminhado para as prefeituras de Resende ou Itatiaia e as procuradorias 

destes municípios escolhem a entidade receptora de serviços de acordo com as 

suas necessidades. 

 

 

 

 

 

 

ENTIDADES RECEPTORAS DE SERVIÇOS 
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Fonte\; Mapas: Movimentação Processual da 1ª Instância/Juizado Especial Federal (Sintético e 

Analítico), constantes do módulo Secretaria, no relatório de Estatística de Processos 

Distribuiídos, do Sistema Apolo, classe 27003, relativos ao dia 14/07/2014. 

 

 

 

Destaque-se a boa acolhida por parte do Exmo. Juiz Titular, Exma. Juíza 

Substituta, da Diretora de Secretaria e dos demais servidores lotados no juízo, 

atendendo com gentileza, profissionalismo, educação e presteza a todas as 

solicitações, criando um ambiente tranquilo e agradável para a realização dos 

trabalhos correicionais. 

METAS  FIXADAS PELO JUÍZO A 
SEREM ATINGIDAS A PARTIR 

DA AUTOINSPEÇÃO 

 

 

 

 

 

FEITOS CÍVEIS 

Metas de curto prazo (3 meses): julgar 4 processos da 
Meta 2; 3 processos da Meta 4 e baixar cerca de 20 
processos da Meta 5. 

Metas de médio prazo (6 meses): julgar 10 processos 
da Meta 2; 3 processos da Meta 4 e baixar  cerca de 60 
processos da Meta 5. 

Metas de longo prazo (1 ano): julgar 10 processos da 
Meta 2; 2 processos da Meta 4 e baixar em torno de 
100 processos da Meta 5. 

 

FEITOS CRIMINAIS 

Metas de curto prazo (3 meses): julgar/suspender 2 
processos da Meta 2 e 11 processos da Meta 4. 

Metas de médio prazo (6 meses): julgar/suspender 9 
processos da Meta 2 e 21 processos da Meta 4. 

Metas de longo prazo (1 ano): julgar 31 processos da 
Meta 4.  

 

 



 

 

 

      Marcia Gomes Pereira do Rosário 

         Mat. 15428  

           Carlos Alberto de Araujo Rocha 

          Mat. 11308  
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